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No pós-Primeira Guerra Mundial, à imagem do ocorrido nas décadas que prece-
deram a criação da sdn, os intelectuais europeus olharam para a cooperação inte-
lectual internacional como um meio incontornável para promover a paz. Acredi-
tavam que a necessidade de conhecer e compreender o outro e, consequentemente, 
de aproximar os povos, seria mais facilmente concretizada através do intercâm-
bio e do diálogo educacional, cientí"co e cultural (laqua 2011: 223-247; La Coopération 

Intellectuelle et les Beaux-Arts, 1927, p. 9). Esta questão integrou algumas das propostas 
apresentadas à Conferência de Paz, em 1919 (schroeder-gudehus 2014: 163). No 
entanto, quando em 1920 foi criada a sdn, este assunto não estava na agenda polí-
tica da nova organização, mais preocupada em responder ao problema premente 
da segurança coletiva do que em desviar a sua atenção para questões colaterais. 
Aliás, o Pacto da Sociedade das Nações não previa sequer a criação de um orga-
nismo que se ocupasse da cooperação intelectual (laqua 2018: 62). 

A pressão exercida por parte de cientistas e intelectuais de renome fez inver-
ter esta situação, garantindo que a sdn também iria assumir a coordenação da 
cooperação intelectual. Um dos grupos de pressão foi a União das Associações 
Internacionais, pela mão do seu líder, Henri La Fontaine. La Fontaine, prémio 
Nobel da Paz em 1913, integrou igualmente a delegação da Bélgica na Conferên-
cia de Paris de 1919 e na Assembleia da Liga das Nações, tendo sido um paci"sta 
militante. Leon Bourgeois, delegado da França na sdn e internacionalista  
convicto, era outro dos delegados favoráveis a esta questão (niess; vaïsse 2006).  

Bourgeois advogava que a tarefa mais urgente da sdn passava por examinar  
os sistemas e métodos de educação, e promover a investigação cientí"ca e "losó-
"ca. Acresce a ação de Gilbert Murray, membro da delegação da África do Sul, que 
também preparou um relatório sobre a questão, o qual foi apresentado à Assem-
bleia da sdn. Os documentos saídos das mãos de Bourgeois e de Murray foram 
cruciais no estabelecimento de um grupo que procedesse a um inquérito sobre a 
questão da cooperação intelectual, acabando a Assembleia por ceder e nomear 
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um comité para examinar as questões internacionais relativas à cooperação 
intelectual1.

As vozes que no interior da Assembleia clamavam pela necessidade de pro-
mover a cooperação intelectual levaram aquele organismo a adotar uma pro-
posta a 18 de dezembro de 1920 na qual se instava o Conselho da sdn a expor 
detalhadamente na próxima sessão, agendada para setembro de 1921, a sua opi-
nião sobre a colaboração intelectual internacional e sobre a hipótese de criação 
de um organismo técnico que se encarregasse destas questões no seio da sdn2.

A criação do Comité Internacional de Cooperação Intelectual

O Conselho da sdn não foi capaz de chegar a conclusões de"nitivas no pouco 
tempo que lhe foi dado. No relatório apresentado à Assembleia questionava-se se 
tal função não poderia ser assumida por uma organização já existente, como por 
exemplo a União das Associações Internacionais, ou se seria preferível criar uma 
instituição de raiz (schroeder-gudehus 2014: 163). Sem ser capaz de defender de 
forma sustentada uma das opções, escudou-se na necessidade de um estudo mais 
aprofundado sobre o tema.

A moção apresentada pelo Conselho da sdn para a criação de um Comité 
Internacional de Cooperação Intelectual (International Commi=ee on Intellec-
tual Cooperation/Commission internationale de coopération intellectuelle) foi 
aprovada por unanimidade pela Segunda Assembleia da sdn, a 21 de setembro  
de 1921. A criação do Comité «foi o primeiro passo para a criação de uma estru-
tura organizacional da cooperação intelectual internacional sob os auspícios da 
Liga das Nações» (brzeziński 2017: 56). No entanto, o projeto de resolução não 
«oferecia mais do que um estatuto muito provisório à futura Comissão para o 
estudo das questões internacionais de cooperação intelectual e de educação» 
(schroeder-gudehus 2014: 165). 

Estabeleceu-se que as propostas apresentadas pelo Comité deveriam depois 
ser discutidas e submetidas a aprovação junto do Conselho e da Assembleia da 
sdn. O novo organismo deveria incluir mulheres e funcionar como instru-
mento de aconselhamento para a Sociedade das Nações, promovendo as rela-
ções cientí"cas internacionais, o intercâmbio entre universidades, trabalhando 
ainda no âmbito da investigação bibliográ"ca. No fundo, recuperava-se uma 

1 Resolution adopted by the assembly at its meeting held on wednesday, september 21st, 1921 (morning). Disponível 
em: ‹http://libraryresources.unog.ch/ld.php?content_id=31405464›.

2 A principal obra escrita sobre o tema foi a tese de Jean-Jacques Renoliet (renoliet 1999). De destacar igual-
mente o trabalho de pham-thi-tu 1964.
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velha tradição de intercâmbio cultural e académico (laqua 2018: 61), que estivera 
interrompida durante os anos da Grande Guerra, e através da qual se procurava 
incentivar a formação de um sentimento internacional que contribuísse para a 
consolidação da paz entre as nações (resende 2013: 1). Os seus membros deveriam 
desenvolver o seu trabalho numa base voluntária e reunir-se uma vez por ano, o  
que cedo se revelaria insu"ciente para levar a bom porto as tarefas que tinham 
em mãos. 

As doze individualidades que integravam o Comité foram propostas pelos 
governos dos Estados-membros, por instituições de investigação e pelo Secreta-
riado da sdn. A escolha "nal coube ao Conselho da sdn, depois de difíceis nego-
ciações diplomáticas. A reputação intelectual dos escolhidos, associada ao seu 
comprometimento com a intervenção pública, foram fatores fundamentais. Para 
presidente do Comité foi eleito Henri Bergson, professor de Filoso"a no Colégio 
de França e membro da Academia Francesa; para delegado foi escolhido Gilbert 
Murray, professor de Filologia Grega na Universidade de Oxford, membro do 
Conselho da Academia Britânica e delegado da África do Sul à Assembleia da 
sdn, enquanto o lugar de relator permanente foi assumido por Gonzague de 
Reynold, professor de Literatura Francesa na Universidade de Berna. Para secre-
tário foi escolhido Oskar Halecki, que se manteve em funções até março de 1924. 
Os outros membros eram Kristine Bonnevie, professora de Zoologia na Uni- 
versidade de Christiania e delegada à Assembleia da sdn; Jules Destrée, antigo 
ministro das Ciências e Artes, membro da Academia belga de literatura e língua 
francesa; Albert Einstein, professor de Física na Universidade de Berlim e prémio 
Nobel da Física, membro da Real Academia de Amesterdão, da Real Academia 
de Londres e da Academia das Ciências em Berlim; Francesco Ru\ni, antigo 
ministro da Educação e presidente da União das Associações para a sdn e 
vice-presidente da Real Academia de Turim; Maria Skłodowska-Curie, profes-
sora de Física na Universidade de Paris e professora honorária da Universidade 
de Varsóvia, prémio Nobel da Física e da Química; Leonardo Torres y Quevedo, 
diretor do Laboratório de Electro-Mecánica em Madrid, membro da Junta para 
Ampliación de Estudios y Investigaciones Cientí"cas e da Academia Real de 
Ciências, e por "m Aloysio de Castro, diretor da Faculdade de Medicina da  
Universidade do Rio de Janeiro e membro da Academia Brasileira de Letras 
(wonsch 2004: 509-520; resende 2013; laqua 2011: 224-225).

Os eua, apesar de não integrarem a sdn, eram representados por George 
Ellory Hale. Os doze membros deveriam representar todos os Estados que inte-
gravam a sdn e não os seus próprios governos. Einstein quis renunciar ao seu 
lugar pouco tempo depois de ser nomeado, mas acabou por reverter a sua deci-
são, uma vez que iria colocar em causa a imagem e a credibilidade do Comité 
perante a opinião pública. Demitir-se-á em março de 1923, como protesto pela 
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posição da sdn face à ocupação do Ruhr, posição que expôs por escrito na carta 
de demissão. Neste documento deixou bem claro que, em sua opinião, a sdn 
não tinha força, nem vontade, para cumprir a sua missão (schroeder-gudehus 

2014: 178-179), estando a sua autoridade condenada desde o início. Um ano depois, 
Einstein será novamente reintegrado no Comité. A verdade é que a sdn não 
poderia abdicar de uma "gura tão importante no meio cientí"co e no movi-
mento paci"sta. 

A composição do Comité foi-se alterando, naturalmente, ao longo dos anos 
e em 1939 possuía já dezoito membros. A partir de 1925 a presidência foi entregue 
a Hendrik A. Lorentz e em 1928 a função foi assumida por Gilbert Murray. 
Note-se que, embora constituída por personalidades eminentes de distintos 
países, extraídas dos mais diversos campos do conhecimento, da composição do 
organismo resultava uma clara hegemonia dos europeus – num total de nove 
membros entre os doze iniciais –, o que re}etia, em parte, a crença arreigada na 
superioridade dos valores da «civilização» e da cultura europeias, e na necessi-
dade de os disseminar mundialmente. Esta preocupação articulava-se ainda com 
a tentativa de assegurar a manutenção do status quo resultante da Grande Guerra, 
o que sobressai no facto de a única potência vencida e que se encontrava repre-
sentada ser a Alemanha, por intermédio de Albert Einstein (resende 2013: 1-3, 28). 
Por outro lado, possuía um programa muito extenso e complexo, que se estendia 
da defesa das pro"ssões intelectuais à solidariedade internacional e espiritual, 
por meio da cooperação intelectual. O ceticismo em relação a esta instituição 
nunca foi ultrapassado, nomeadamente entre a imprensa norte-americana. Na 
verdade, o Comité não tinha sequer o apoio unânime da própria sdn ou dos seus 
Estados-membros.

A primeira sessão do Comité decorreu entre 1 e 5 de agosto de 1922, em 
Genebra, durante a qual se decidiu pelo estabelecimento de subcomités, for- 
mados pelos membros do Comité e por especialistas (brzeziński 2017: 56), com o 
objetivo de agilizar o funcionamento da instituição. Entre eles estavam o subco-
mité bibliográ"co, o subcomité para as relações interuniversitárias e o subcomité 
para a proteção dos direitos de autores. Em 1925 foi estabelecido o subcomité 
para a literatura e a arte. Também foram criados subcomités nacionais, que deve-
riam funcionar como elos de ligação entre as instituições de investigação nacio-
nais e o Comité. Os primeiros subcomités nacionais foram criados na Áustria, 
Bulgária, Grécia, Hungria, Lituânia, Roménia, Jugoslávia, Checoslováquia, 
Estónia, Finlândia e Polónia, na esperança de que funcionassem como motores 
de restauração da vida intelectual nacional em países muito afetados pela 
Grande Guerra, alargando-se posteriormente a outros países, incluindo os  
eua, e a outras regiões do globo, como a América Central e do Sul, Ásia e África. 
Os representantes dos subcomités nacionais participaram no terceiro encontro 
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do Comité Internacional de Cooperação Intelectual, que se realizou em Paris, no 
início de dezembro de 1923, tendo sido decidido que estes seriam intermediários 
entre as organizações de investigação nacionais e o Comité (brzeziński 2017: 57). 
Cedo se veri"caria que estes organismos eram atravessados por profundas con-
tradições, na medida em que os comités nacionais representavam os interesses 
dos seus próprios países numa organização que aspirava à promoção do espírito 
internacionalista no domínio cultural.

O mais problemático é que não existia sequer consenso em relação à de"ni-
ção de cooperação intelectual no seio do Comité, o que tornava o processo de 
decisão extremamente difícil e moroso. Para evitar o desacordo face a assuntos 
difíceis, a discussão era mesmo evitada. Como refere Schroeder-Gudehus,  
foi por isso que os primeiros trabalhos encetados pela Comissão se centraram  
no estabelecimento de quadros comparados e na reunião de inventários 
(schroeder-gudehus 2014: 173, 175).

As contradições eram enormes e o Comité era encarado com ceticismo. Se, 
por um lado, países como a França, a Bélgica, a Polónia ou os países latino- 
-americanos apoiavam a cooperação intelectual, a Grã-Bretanha, os países da 
Commonwealth, da Escandinávia ou a Holanda questionavam a sua e"cácia e 
realçavam os escassos resultados obtidos. O delegado britânico, Lord Cecil,  
fazia questão de abandonar a sala sempre que a Assembleia da sdn discutia a 
cooperação intelectual, numa clara atitude de desaprovação (schroeder-gudehus 

2014: 180). Para os britânicos, esta cooperação deveria ser institucionalizada no 
quadro das tarefas da sdn e não numa organização autónoma. Havia ainda outro 
pomo de discórdia, que era a questão da educação, já que os britânicos temiam a 
ingerência da sdn no sistema de ensino dos Estados-membros, o que explica que 
esta área tenha "cado de fora da esfera de atuação do Comité desde o início.  
Os britânicos preferiam, de longe, a assinatura de convenções bilaterais a uma 
solução multilateral sobre o ensino universitário (schroeder-gudehus 2014: 182).

Os dois secretários do Comité, o polaco Oskar Halecki e o romeno Georges 
Oprescu, eram considerados personalidades ligadas à «causa francesa». Segundo 
Schroeder-Gudehus, a in}uência francesa sobre a Comissão e a cooperação cul-
tural e cientí"ca era o prolongamento da sua preponderância sobre a sdn, 
nomeadamente sobre o Secretariado, e em «toda a cena política europeia em 
geral» (schroeder-gudehus 2014: 183-184). E isto afetaria, portanto, quer a sua 
imparcialidade, quer as suas aspirações universalistas. Também os intelectuais 
alemães acusavam o Comité de os excluir deliberadamente e de o seu uni- 
versalismo ser um embuste, mesmo se a sdn respondesse às críticas alemãs 
com o argumento de que a Alemanha estava representada no Comité por  
Albert Einstein. O próprio Gilbert Murray, em março de 1924, denunciou  
publicamente o antigermanismo da Comissão (schroeder-gudehus 2014: 195).  
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Na verdade, a nomeação de Einstein esteve envolta numa enorme ambigui- 
dade. Ele foi escolhido pelo seu «génio», pela «notoriedade» e «convicções 
políticas», pelo seu paci"smo e universalismo, e não por representar o mundo  
de língua alemã (schroeder-gudehus 2014: 192 ).

Apesar da perseverança e entusiasmo dos seus membros, a atividade do 
Comité foi afetada, desde o início, pela escassez de "nanciamento e pela inexis-
tência de um «aparato executivo» (brzeziński 2017: 58), o que di"cultou o desen-
volvimento da cooperação intelectual internacional. O Comité abraçou um 
amplo leque de projetos, desde a bibliogra"a cientí"ca ao desenvolvimento do 
Esperanto ou à situação dos trabalhadores intelectuais (schroeder-gudehus 2014: 

185). A solução poderia passar pela aceitação de doações, algo que foi aprovado 
pela 4.ª Sessão da Assembleia da sdn a 23 de setembro de 1923. A primeira doação 
veio do governo francês, que ofereceu dinheiro e uma sede para um novo ins- 
tituto de cooperação intelectual, que funcionaria como órgão executivo do 
Comité. Naturalmente, como observa Brzeziński, o objetivo não consistia 
somente em responder às di"culdades "nanceiras e administrativas da organiza-
ção, mas em converter a França no «patrono da cooperação intelectual interna-
cional», fomentando assim o seu próprio prestígio (brzeziński 2017: 57). Esta rea-
lidade deixava bem claro que os países projetavam as suas ambições nacionais e 
a sede de prestígio internacional na nova organização. 

A criação do Instituto Internacional de Cooperação Intelectual (iici)

A oferta do governo francês levou à criação de uma nova instituição, dependente 
do Comité, mas que pretendia agilizar a cooperação intelectual. A sdn aprovou 
a criação do Instituto Internacional de Cooperação Intelectual (International 
Institute of Intellectual Cooperation/Institut international de coopération  
intellectuelle) a 23 de setembro de 1924.

O Parlamento francês autorizou a concessão de dois milhões de francos para 
apoiar o Instituto logo no primeiro ano de funcionamento. Julien Luchaire foi 
designado director-geral e o iici foi inaugurado no Palais Royal, em Paris, a 16 de 
janeiro de 1926 (brzeziński 2017: 57). Na inauguração, Edouard Daladier, então 
ministro da Instrução Pública e Artes, procurou atenuar alguns receios associa-
dos à hegemonia francesa, garantindo que «o Instituto Internacional é animado 
pelo mesmo espírito de cooperação para a paz, para o desenvolvimento dos 
povos – igual e interdependente – que garante a grandeza da Liga das Nações.  
E se a árvore foi plantada nas margens do Sena, é alimentada pelos sucos de todos 
os solos» (apud laqua 2018: 62). Ainda que, de acordo com os seus estatutos, o 
conselho de administração do novo Instituto fosse composto pelos membros do 
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Comité, ao qual estaria subordinado  
o diretor, obrigatoriamente de nacio- 
nalidade francesa, os estatutos também  
previam a "gura de representantes dos 
Estados junto do Instituto, o que lhe 
asseguraria um caráter internacional 
(resende 2013: 1). Este organismo era 
constituído por sete secções especia- 
lizadas: a secção de informação e de 
imprensa, coordenada por Giuseppe 
Prezzolini, a secção bibliográ"ca, diri-
gida por Gerhard Schultze-Gävernitz,  
a secção relacionada com os assuntos 
universitários, liderada por Oskar 
Halecki, a secção de assuntos legais,  
encabeçada por José de Villalonga, a 
secção de artes, liderada por Richard 
Dupierreux, a secção de literatura, coor-
denada por Gabriela Mistral, e uma secção 
de questões gerais, à frente da qual estava 
Alfred Zimmern (brzeziński 2017: 59).

A criação de um instituto em Paris, com orçamento próprio e uma estru- 
tura administrativa autónoma, encontrou a oposição imediata do Reino Unido, 
receoso de que aquele organismo se transformasse num instrumento ao serviço 
da hegemonia francesa no domínio das relações intelectuais. Para os britânicos, 
a iniciativa fora uma manobra da diplomacia cultural francesa, que visava a hege-
monia da sua língua e da sua cultura no mundo (schroeder-gudehus 2014: 181). Não 
é por isso de admirar que alertassem sistematicamente para a preponderância 
francesa no seio do Instituto e do próprio Comité. Segundo Schroeder-Gudehus, 
as críticas e os receios britânicos acerca de uma forte presença francesa tinham 
fundamento, uma vez que os franceses encaravam o Instituto como um instru-
mento para a expansão da sua própria cultura (schroeder-gudehus 2014: 182-183).

O Instituto Internacional do Cinema Educativo

Em 1927, numa lógica de competição nacionalista, foi a vez de o governo italiano 
de Mussolini propor a criação de um Instituto Internacional do Cinema Educa-
tivo (International Educational Cinematograph Institute/Institut international 
du cinématograph éducatif), com sede na cidade de Roma. Naturalmente, a 

BNP B.A. 2949 P.
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Itália fascista fora impulsionada por razões de prestígio e de propaganda, estabe-
lecendo uma espécie de organização que competia com o iici, criado sob a égide 
da França (brzeziński 2017: 59). O projeto foi elaborado por Alfredo Rocco, que 
integrava o Instituto Internacional de Cooperação Intelectual desde 1926, e 
contou com o apoio do Duce, que se comprometeu em "nanciar a criação e 
manutenção do novo organismo (taillibert 1999). Mussolini encarava o cinema 
como um meio de propaganda, pelo que entendia a criação deste novo instituto, 
sediado em Roma, como o reconhecimento internacional do seu próprio regime. 
O Instituto publicou mensalmente, entre 1929 e 1934, uma publicação periódica 
própria – %e International Review of Educational Cinematography –, editada em 
várias línguas, que foi depois substituída pela Interciné e, a partir de 1936, pela 
Cinema. Segundo Brzeziński, uma das mais importantes atividades do Instituto 
foi a organização de um grande congresso internacional em abril de 1934, que 
reuniu setecentos participantes oriundos de quarenta e cinco países, cujos resul-
tados foram publicados em dois volumes (brzeziński 2017: 66).

A Organização da Cooperação Intelectual Internacional

À medida que a década de 1920 se aproximava do "m, a Europa era sacudida por 
uma grave crise económica e política, pelo que as di"culdades se avolumaram. 
Por um lado, recaíram sobre estes organismos inúmeras críticas, sendo todos 
sujeitos a pressões políticas por parte dos Estados-membros da sdn, que se sobre-
punham muitas vezes aos interesses da cooperação intelectual internacional.  
Na prática, esta mesma cooperação assumiu-se então, fundamentalmente, como 
um instrumento de promoção internacional das culturas nacionais, com objeti-
vos de propaganda política (resende 2013: 3, 55). Por outro lado, manter em funcio-
namento estes organismos exigia custos "nanceiros muito elevados, que nem os 
donativos franceses e as contribuições dos vários Estados conseguiam colmatar. 
As atividades multiplicaram-se e o Instituto não conseguia responder a esta  
dispersão de funções, que frequentemente encontravam um travão nos vários 
departamentos que o compunham (brzeziński 2017: 59). O processo burocrático 
que envolvia a aprovação de resoluções era extremamente complexo e moroso, 
exigindo a sua aprovação no seio do Comité, seguidamente do Instituto e por "m 
do Conselho e da Assembleia da sdn. Acresce o facto de também o Secretariado 
da sdn se ter mostrado desagradado com a autonomia adquirida por parte do 
Instituto Internacional de Cooperação Intelectual em relação aos outros órgãos 
da sdn, enquanto os delegados britânicos acusavam o Instituto de ser um instru-
mento ao serviço do «imperialismo cultural francês».
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A procura de uma solução motivou a reunião em Genebra, entre 18 e 20 de 
julho de 1929, de uma conferência para discutir a reforma do Instituto, na qual 
participaram delegados dos vinte e cinco comités nacionais. Houve um consenso 
em relação à necessidade de agilizar os procedimentos burocráticos e de melho-
rar a articulação entre o Instituto, o Comité e os comités nacionais (brzeziński 

2017: 61). Na sequência das conclusões a que a conferência chegou, o Conselho e 
a Assembleia da sdn decidiram proceder a uma reorganização da cooperação 
internacional e aprovaram a criação da Organização da Cooperação Intelectual 
Internacional (Organization of International Intellectual Cooperation/Organi-
sation de coopération intellectuelle internationale), a 24 de setembro de 1931. 
Gilbert Murray assumiu a presidência da nova organização, que reunia sob a sua 
alçada todos os corpos e instituições relacionados com a cooperação intelectual 
internacional da sdn. Era constituída por dezassete membros com mandatos de 
cinco anos. No fundo, a criação desta Organização não implicou o desapareci-
mento dos outros organismos existentes, mas foi pensada para proporcionar 
uma melhor coordenação entre eles. 

As instituições executivas da Organização eram a Secção da Cooperação 
Intelectual no Secretariado da sdn, o Instituto Internacional de Cooperação 
Intelectual (iici) em Paris, o Instituto Internacional do Cinema Educativo em 
Roma, os comités nacionais para a cooperação intelectual e os comités de peri- 
tos nomeados pelo iici. Em 1926 foi ainda criada a Agência Internacional  
dos Museus (International Museums O\ce), por iniciativa de Henri Focillon.  
O novo organismo deveria ser responsável por proteger, manter e restaurar obras 
de arte. Em 1931 organizou uma conferência internacional sobre a proteção de 
monumentos históricos, que decorreu em Atenas. A Agência dava à estampa 
uma publicação periódica – Museion –, publicando igualmente monogra"as. 
Três anos antes do início da Segunda Guerra Mundial, em 1936, a Agência 
começou a preparar uma convenção sobre a proteção de monumentos históricos 
e obras de arte durante con}itos militares, que não foi adotada devido à eclosão 
do con}ito (brzeziński 2017: 61).

Em abril de 1932 foi igualmente criada a Comissão Internacional de Artes 
Populares (International Commission on Folk Arts/Commission internationale 
des arts populaires), na sequência do Congresso Internacional de Artes Popu- 
lares de Praga de 1928, uma iniciativa da secção de arte do iici. Veri"cou-se, no 
entanto, uma ausência de consenso em relação aos propósitos do novo orga-
nismo. Quem a pensou pretendia que fosse uma mera instituição destinada à 
investigação etnográ"ca e à coordenação de projetos nesta área, mas a sdn queria 
que a Comissão Internacional de Artes Populares fomentasse a arte popular dos 
vários países, com o objetivo de aproximar os povos.
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Em março de 1928 foi organizado em Berlim o primeiro congresso de insti-
tuições e de organizações de investigação de ciência política, representadas por 
delegados de vários países. Este primeiro encontro conduziu posteriormente à 
organização da Conferência de Estudos Internacionais (cei), que passou a ter 
lugar anualmente, em diferentes países (riemens 2011: 911-928; long 2006: 603-622). 
Num desses simpósios, em Copenhaga, os delegados que participaram na Con-
ferência de Estudos Internacionais (cei) concordaram em adotar um programa 
de projetos de investigação conjuntos que se debruçassem sobre problemas 
internacionais. Assim, a cei acabou por se transformar numa instituição de coor-
denação de projetos internacionais e, em 1934, deu origem à Conferência Perma-
nente sobre Estudos Internacionais (Permanent Conference of International 
Studies/Conférence permanente des hautes études internationales), sendo 
"nanciada pelo Instituto Internacional de Cooperação Intelectual, que tinha 
igualmente por missão "nanciar conferências e publicações (brzeziński 2017: 63).  

A politização destas instituições tornou-se mais marcante à medida que a 
credibilidade da sdn era enfraquecida com a invasão da Etiópia pela Itália, da 
Manchúria pelo Japão ou com o de}agrar de uma guerra civil em Espanha. Isto 
era especialmente visível no seio do Instituto Internacional do Cinema Educa-
tivo, manipulado pelo governo de Mussolini como meio de propaganda para 
promover a aceitação internacional da invasão da Abissínia em 1935. O Instituto 
haveria de ser encerrado no "nal de 1937, depois de a Itália abandonar a sdn. 

Os comités nacionais começaram a adquirir cada vez maior autonomia face 
ao Comité e ao Instituto. Embora o ideal nunca tenha sido abandonado, a ver-
dade é que o ambiente internacional se tornou menos propício e o início de uma 
nova guerra mundial pôs "m à cooperação intelectual internacional, que só seria 
retomada no "nal do con}ito, com a criação de uma nova instituição, a unesco, 
que assumiria essas funções (pemberton 2012: 34-50). Grande parte do percurso 
feito no período de entre guerras seria, no entanto, essencial para a nova organi-
zação, que bene"ciou muito da experiência das organizações criadas no seio da 
sdn, como o Comité Internacional de Cooperação Intelectual ou o Instituto 
Internacional de Cooperação Intelectual.

A paz mundial através da circulação de conhecimento e de pessoas 

Os estudos desenvolvidos nos últimos anos sobre as concretizações da sdn e o 
modo por que ocorreram, em oposição a uma perspetiva que tradicionalmente 
enfatizava o fracasso da organização, culminado com o despoletar da Segunda 
Guerra Mundial, representam uma renovação historiográ"ca sobre a atividade 
desta instituição (pedersen 2015; 2006: 560-582; 2007: 1091-1117; sluglett 2014: 413-427; 
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clavin 2013; clavin; wessels 2005: 465-492; grigorescu 2005: 25-42)3. É nesta agenda 
que se inserem as mais recentes interpretações sobre a importância da coopera-
ção intelectual internacional no seio da sdn, a qual, enquanto instrumento de 
promoção do entendimento entre os povos, contribuiria para a paz mundial.

Um caso alusivo das teorizações e ações empreendidas neste contexto, con-
cretamente ao nível da cooperação internacional no domínio universitário, con-
sistiu no memorando que Maria Skłodowska-Curie produziu em 1926 no âmbito 
da atividade do Comité Internacional de Cooperação Intelectual. Advogando 
que a ciência era essencialmente internacional, a diretora do Institut du Radium 
de Paris defendia a concessão de bolsas de estudo que permitissem a circulação 
internacional de investigadores de distintas nacionalidades. A importância desta 
prática foi exposta pela própria autora do memorando em termos simples: 

Aucune initiative ne peut donc avoir plus d’importance que celles qui ten-
dent à établir des liens internationaux entre les éléments pensants les plus 
actifs de l’humanité, et plus particulièrement entre les éléments jeunes 
dont dépend l’avenir. C’est dans cet esprit que sera envisagée ici la question 
des bourses…4.

Consagrados ou iniciados na investigação, como sejam os doutorandos,  
os bolseiros deveriam dispor da liberdade de escolher o centro de estudo de 
acolhimento, não devendo a mobilidade internacional pressupor a existência de 
cláusulas relativas à nacionalidade dos mesmos (curie 1926: 2-4; cf. também resende 

2013: 17). Atendendo a que já em 1923 a Secção de Informação da sdn referia que 
o contexto de crise que se vivia motivava muitos jovens a procurar carreiras 
lucrativas, em detrimento da investigação desinteressada, a proposta de Maria 
Skłodowska-Curie representava uma procura de inverter ou, pelo menos,  
de amenizar essa realidade, conferindo condições materiais a quem se preten-
desse iniciar na prática da investigação (secrétariat de la société des nations 

1923: 16; laqua 2011: 243).

As bolsas de estudo internacionais propostas por Maria Skłodowska-Curie 
complementariam uma prática comum no período entre guerras, quando inú-
meras instituições de planeamento e "nanciamento cientí"co nacional, dos mais 

3 Para uma perspetivação da abordagem tradicional sobre a ação da sdn cf. carr 1940; bendiner 1975;  
kissinger (2007: 188-411).

4 «Nenhuma iniciativa pode assim ter mais importância do que as que se destinam a estabelecer laços 
internacionais entre os elementos pensantes mais ativos da humanidade, em particular entre os elemen-
tos jovens, dos quais depende o futuro. É neste espírito que se projeta aqui a questão das bolsas…» 
(curie 1926: 1). Cf. também grandjean (2018: 303-305).
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diversos Estados-Nação europeus, além 
de, por exemplo, os eua e o Canadá, 
permitiam uma assinalável mobilidade 
académica internacional e sua conse-
quente repercussão no progresso cien-
tí"co (lopes 2017; halleux; xhayet 2007; 

puig-samper mulero 2007; iriye 1997: 3). 
Os mesmos propósitos de impedir o 
isolamento académico, no âmbito da 
sdn, seriam ainda almejados pela cria-
ção de um Index bibliográ'co que iden-
ti"casse o que existia, a nível mundial, 
em termos de instituições e publicações 
periódicas, assim como pelo estabele-
cimento de permutas internacionais 
entre bibliotecas, a "m de completar 
fundos bibliográ"cos (secrétariat de la 

société des nations 1923: 19; grandjean

2018: 263-264).

A ação da sdn ao nível da coope-
ração intelectual não se pautou, no 
entanto, por uma vertente estritamente 
cientí"ca ou por um entendimento 

estreito desta atividade, veri"cando-se a adoção de importantes medidas para 
outras áreas do saber, como as artes. A título exempli"cativo, atente-se ao tra-
balho La Coopération Intellectuelle et les beaux-arts, que em 1927 o Institut inter-
national de coopération intellectuelle publicou. No respeitante aos museus, 
entendidos como um instrumento privilegiado de educação, advogava-se a pro-
moção entre si, a nível regional, nacional e internacional, de relações de conhe-
cimento mútuo e entreajuda, nomeadamente ao nível do intercâmbio e circula-
ção de réplicas de objetos e de fotogra"as (société des nations 1927: 12-15). Numa 
ótica internacional, a concretização desta prática signi"caria a possibilidade de 
os diversos países tornarem mais conhecidas no estrangeiro as artes nacionais 
(resende 2013: 26).

Em última instância, e à imagem da cooperação intelectual em geral, 
entendia-se:

Étudier les questions qui ont trait à la collaboration internationale en 
matière de beaux-arts est faire œuvre utile pour l’art, les artistes et le 
publique en général. C’est également servir la cause du rapprochement 

BNP S.C. 584818 A.
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international. Contribuer par une meilleure connaissance mutuelle à la 
paci"cation des esprits, c’est travailler à la paci"cation des peuples5.

Em termos cinematográ"cos, e já no âmbito da Organisation de coopéra-
tion intellectuelle internationale, defendia-se não somente a criação de catálogos 
de "lmes educativos e cientí"cos, como a circulação internacional dos próprios 
"lmes (reynold 1938: 2; grandjean 2018: 371-372). Esta consciencialização da impor-
tância do cinema como instrumento de difusão e pedagógico, associada ao maior 
conhecimento das diferentes culturas que esta estratégia comportaria, entre 
outros propósitos, seria coadjuvada pelo recurso à rádio. Em sentido inverso ao 
ocorrido em regimes como na Alemanha nazi, onde constituía um mecanismo 
de propaganda, nomeadamente contra o outro, a rádio deveria ser um instru-
mento para a paz. Nesse sentido, propunha-se a divulgação junto das grandes 
organizações radiofónicas de um boletim regular informativo sobre a atividade 
da Sociedade das Nações, assim como a elaboração de listas de pessoal quali"-
cado nos diversos países que realizassem exposições radiofónicas sobre ques- 
tões como a Língua ou as intenções económicas, sociais e culturais de outros 
Estados-Nação. Ainda num contexto de aproximação cultural propunha-se  
que as diversas organizações nacionais de radiodifusão criassem e permutassem 
coleções de gravações sonoras de caráter cultural e educativo, como seja de  
folclore (reynold 1938: 4-6).

Na associação entre produção de conhecimento e sua disseminação junto da 
opinião pública desempenhou ainda um papel central a iniciativa privada, na 
qual se destacou a "lantropia Rockefeller. Embora advogando desde a sua cria-
ção, em 1913, uma conceção apolítica da sua atividade desenvolvida em prol da 
humanidade, a Fundação Rockefeller, ao investir fundamentalmente em áreas  
do saber como a Medicina, a Saúde Pública e a Educação, permitiu identi"car  
uma estratégia política que, almejando o reconhecimento por parte da opinião 
pública, legitimava, numa última instância, a atividade e legado do seu institui-
dor – John D. Rockefeller (siegmund-schultze 2001: 8, 11, 17-20).

Independentemente desta perspetivação, no contexto que nos importa  
destacou-se o facto de a "lantropia Rockefeller, ao intervir na cooperação inte-
lectual internacional promovida pela sdn, densi"car a atividade da Liga e a sua 
relação com os próprios eua. Se no pós-Primeira Guerra Mundial este país não 
manifestou predisposição para se imiscuir nos assuntos europeus – intenção  

5 «Estudar as questões relacionadas com a colaboração internacional em matéria de belas-artes é contribuir 
para a arte, para os artistas e público em geral. Significa igualmente servir a causa da aproximação interna-
cional. Contribuir para um melhor conhecimento mútuo para a pacificação dos espíritos é trabalhar para a 
pacificação dos povos» (société des nations 1927: 9).
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evidenciada nomeadamente pela recusa do Senado em aprovar o Tratado de  
Versalhes –, o "nanciamento da construção da biblioteca da Liga das Nações  
por parte de John D. Rockefeller, Jr. exprimiu uma orientação distinta da polí- 
tica isolacionista estatal, revelando, por outro lado, a }exibilidade da sdn  
em permitir, ao nível da cooperação intelectual, a participação de não membros 
(laqua 2011: 229; kissinger 2007: 188-211).

Enquanto espaço privilegiado de investigação, a biblioteca não limitava o 
acesso aos funcionários da Organização, estando aberta ao público em geral e a 
académicos em particular, nomeadamente a estudantes de relações internacio-
nais. As cartas endereçadas a John D. Rockefeller, Jr., desde cidadãos a título  
individual a organizações de referência do panorama cultural estado-unidense,  
permitem apreender a perceção pública do seu avultado investimento na coope-
ração intelectual internacional. Exempli"cativo será a missiva que Raymond  
B. Fosdick, da "rma de advogados Curtis, Fosdick & Belknap, remeteu ao "lan-
tropo a 29 de março de 1933:

 When I was in Geneva I took occasion, of course, to go all over the new 
Library building which is slowly approaching completion. Personally,  
I think they are doing a stunning job and I was tremendously impressed 

Biblioteca da Sociedade das Nações (Genebra, Suíça)
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with it […]. ¦e very fact that this a=empt at Geneva to organize the world 
on the basis of peace and justice revolves around a great research library is, 
in itself, enormously signi"cant. I do not think that any similar sum that 
you have ever spent is going to have a wider in}uence6. 

Na mesma linha de pensamento se inscreveram as palavras que Louis Wiley, 
business manager do %e New York Times, havia dirigido a John D. Rockefeller, Jr. 
alguns anos antes, em carta de 14 de setembro de 1927:

Your generous gi© to the League of Nations was a contribution to the cause 
of international friendship and peace, and I beg that you will accept this 
expression of admiration for the vision which prompted you. ¦e purpose of 
your gi© was chosen most happily; you are perpetuating and increasing the 
world’s store of information concerning international cooperation. Peace 
must "nally be built on the foundation of well-informed public opinion7.

A realidade a"gurava-se, no entanto, mais complexa e a opinião pública, bem 
como o papel desempenhado pelos intelectuais na transformação da ordem 
internacional pela cooperação intelectual, dependia dos condicionalismos eco-
nómicos e políticos, particularmente marcantes na década de trinta (laqua 2011: 

226). Essa perceção encontrou expressão no relatório que Virgínia de Castro e 
Almeida, delegada de Portugal no iici, dirigiu ao presidente da Comissão Nacio-
nal de Cooperação Intelectual em junho de 1932, cuja importância justi"ca a sua 
transcrição substancial:

É muito para lamentar que em Portugal se conheça tão pouco o trabalho do 
Instituto, a sua importância que aumenta de ano para ano, a consideração  
e a atenção com que esse trabalho é acompanhado e auxiliado por tantas 
nações.

6 «Quando eu estive em Genebra, aproveitei a oportunidade, é claro, de percorrer todo o novo edifício da 
Biblioteca, que se está a aproximar lentamente da sua conclusão. Acho o projeto maravilhoso e fiquei alta-
mente impressionado com a construção. […]. O facto de que essa tentativa em Genebra, de organizar o 
mundo com base na paz e na justiça, gira em torno de uma grande biblioteca de investigação é, só por si, 
enormemente significativo. Creio que nenhuma quantia semelhante que já tenha gasto venha a ter uma 
influência maior» (Rockefeller Archive Center. omr-ci-fa314, Series e-b3-f20-005).

7 «A sua generosa doação à Liga das Nações constituiu uma contribuição para a causa da amizade e paz 
internacionais. Peço que aceite esta expressão de admiração pela visão que o motivou. O propósito deste 
seu gesto foi escolhido com grande felicidade; assim, está a contribuir para a perpetuação e o aumento do 
fundo mundial de informações sobre a cooperação internacional. A paz deve ser construída, em última 
análise, sobre a base de uma opinião pública bem informada» (Rockefeller Archive Center. omr-ci-fa314,  

Series e-b3-f20-001).
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É possível que a paixão nacionalista que ultimamente se tem desen-
volvido no mundo, e sobretudo na Europa, seja um dos obstáculos levan-
tados em Portugal no caminho de uma participação mais íntima e mais 
efetiva nos trabalhos do Instituto. Talvez um mau espírito de descon"ança 
tenha ajudado e tentado justi"car a apatia em que nos conservamos. Seria 
um bom trabalho da nossa Comissão Nacional de Cooperação Intelectual 
lutar para desvanecer tão descabidas suscetibilidades e criar uma opinião 
púbica favorável ao desenvolvimento da compreensão da ideia internacio-
nal no que diz respeito às coisas do espírito. O amor da pátria não se pode 
atualmente, como em tempos antigos, con"nar entre as fronteiras de um 
país, sem se tornar nocivo à pátria que o inspira. Se os interesses económi-
cos dos povos, hoje tão ligados que é impossível separá-los, não permitem 
o isolamento a nação alguma por mais rica e poderosa que seja, os interes-
ses intelectuais encontram-se ainda mais estreitamente unidos e confun-
didos: e nenhum país pode pretender a igualdade com os outros países 
civilizados se não diligenciar acompanhar o movimento progressivo da 
inteligência humana em todas as suas manifestações. Essas manifestações 
multiplicam-se e intensi"cam-se de dia para dia. O país que por timidez, 
orgulho ou simples apatia se contente com o que as suas fronteiras encer-
ram torna-se semelhante a um corredor num certame de velocidade que 
deixando-se distanciar pelos seus concorrentes e desinteressando-se da 
corrida se achará em breve isolado, tão esquecido e tão ignorado dos 
outros como se nunca tivesse competido com eles, ainda que durante 
algum tempo se tivesse conservado a seu lado ou até lhes tivesse levado a 
dianteira8.

Visionária, a sua análise re}etia como os nacionalismos exacerbados  
vigentes nos anos trinta motivavam a descon"ança entre os países e os povos, 
di"cultando ou mesmo impedindo uma verdadeira cooperação intelectual  
internacional. Na realidade, ao longo dessa década esse objetivo foi pro- 
gressivamente entendido e convertido por diversos Estados-Nação num instru-
mento de intercâmbio cultural internacional. Ao visar a difusão e propa- 
ganda externa da imagem de um país, a cooperação intelectual internacional  
ressentiu-se dos propósitos de progresso cientí"co, conhecimento e bem-estar 
como objetivos conducentes à paz mundial (resende 2013: 76, 81; iriye 1997).

8 Refira-se que a transcrição é realizada de acordo com o novo acordo ortográfico (ahd-mne, 3.º piso, armário 3, 

maço 16., s.d.n. – Proc.º 19 – Instituto Internacional de Cooperação Intelectual).
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Como noutras esferas da atividade da sdn, a experiência foi, contudo, poste-
riormente capitalizada. No pós-Segunda Guerra Mundial a unesco herdou a 
crença na solidariedade intelectual e moral da humanidade enquanto esteios de 
uma paz duradora. A esse propósito, e com as devidas diferenças, sobressaíram 
medidas cujas origens remetiam, pelo menos, à cooperação intelectual no seio  
da sdn, como sejam o desenvolvimento e cooperação cientí"ca, a circulação do 
conhecimento, a proteção do património e a intervenção no espaço público, que 
embora já não restringida a uma elite deverá (ou deveria) continuar a assentar 
fundamentalmente no saber enquanto elemento legitimador do poder.
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